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f,DITAL DE LICITAÇAO OO4I2O2I

Rrlrxrr-

MODALIDADE CONVITE OO4I2O2I

DATA DA
ABERTURA

03n1t202t

HORARIO 08:30 h

OBJETO Contratação e pessoa j urídt"" d" 
"rgenhana 

para AMPLIAÇÃO e REFORMA no COLÉGIO
ESTADUAL DOM CANDIDO PENSO - Município de ARUANA - GO, conforme constâ no

Projeto, nas Planilhas Orçamentárias, no Memorial Descritivo e no Cronograma Físico

Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

TtPO Menor preço, regime de execução empreitâda por preço global

LOCAL Coordenação Regional de Educação de Goiás, sito a Rua Prof. Alcide Jubé, s/n - Cidade de

Goiás - GO

FONE (62) 985s5e863 t 9863s7333

PROCESSOS 202000006038727 - Recurso Financeiro e Ptocesso: 202000006010668 - Recurso Financeiro e

Projeto/ Planilhas orçamenúrias

INTERESSADO Conselho Escolar Dom Cândido Penso - situado à Praça Almirante Barroso, 376 - Aruanã - GO
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coNvrTE N" 004/2021

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitagão do Conselho Escolar DOM CÂNDIDO PENSO,
doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portâriâ n' 00412021, de 19ll0lZ02l, toma público aos

interessados, que estará reunida às 08 h 30 do dia 03llll202l, na sala de reunião da Coordenação Regional de Goiás,
situada na Rua Prof. Alcide Jubé, s/n', na cidade de Goiás-GO, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas
das Empresas que pretendam participar do Convite no 004/2021, processos nos 202000006038727 /20200000601 0668, em
epígrafle, do tipo Menor preco, regime_d.9_eI9ggção emplgi!êgqpqp4sqglql3!, esclarecendo que a presente licitação
será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n" 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Complementar no

123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar n" 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei
Complementar no 155 de 27 de outubro de 2016.

Nâ hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitagão, automaticamente, transferida para o primeiro
dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fâtôr ou fato
imprevisível

1. DO OBJETO

1.1 Contrataçâo de pessoâ jurídica de engenharia para AMPLIAÇÃO/ REFORMA no Colégio Estâduâl Dom
Cândido Penso , no município de Aruanã - GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentiíria, Memorial Descritivo, e,

Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma
que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,
suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente,
quando da retomada da obra.

2 DASCONDTÇÕESCrnnrS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídic4 especializadas no ramo, legalmente constituídas, que

satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2-2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital e leis
peÍinentes ao certame;

2.2.3 Proceder ao j ulgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste

instrumento;

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na pÍesente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente do Cons

Escolar Dom Cândido Penso.
AIlt-IXrr" U-
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2.2 A presente licitação ficará â cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentaçãô e propostas;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitâtório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser

tomadas.

@
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2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, por meio do quadro próprio de avisos da
Comissão de Licitação, na Prefeitura, no Fórum, por publicação no e-mail institucional da Unidade Escolar a todos os
participantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE, conforme o caso e no site da SEDUC.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízos para

o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste editâl parâ

todos os efeitos legais:

ANEXOI.
a) Projeto Brisico

tl Planilha orçamentiíria;

c) Cronograma Físico-Financeiro;

ay Memorial descritivo/especifi cações técnicas;

e) Detalhamento de encargos social e do BDI;

D Projetos Executivos;

s) Pârcelâ de maior relevância

t l ART's

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIll - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do Profissional (Subestação)

ANEXO IX - Minutâ Contratual

ANEXO X - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Edital e toda a documentação técnicâ: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponiveis no site da SEDUC-
GO, no endereço w*rv.seduce.go.gov.br (Licitações/CONVITE\Subsecretariâ).

2.6 Incumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos (usuário externo)
pelo site: s:!.eAiS§.Sg!.b!, pelos telefones (62) 32018763132018770132018775 , horário de atendimento das 8h às 12h e

das 14h às l8h.

3 DAPARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar do Convite todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação
e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.

rRlru:'"o"
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3.1.1 Somente poderão participar da presente licitação pessoas -iurÍdicas ue com provarem obter na data da licitacão, capital

social mínimo ou Patrimônio Lí uido i ual a 107o G!§Zpor cento) r total estimâdo no certam r meio de

balançoln alizado d o I doe strado nâ Junta ComerciâI. As m

constituídâs poderão pârticipâr do certame âpresentando o balançg-Sglgb!! de 3bgIlCI3i

3.2 A panicipação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá represenlâÍ mais de um licitante

3.4 NÃO PODERÁO CONCORRER, DIRETA OU INDIRf,TAMENTE, NESTA LICITAÇÀO:

3.4. I Pessoa jurídica em Recuperação Judicial ou em processo de falênci4 sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação.

3.4.1.1 As pessoas jurídicas em Recu ão Judicial tiver a Certidão emitida ela instância udicial competente. que

aleste ue a interessada es onômica e financeiramente â articip3ll§procedimento licitatórios, nos termos
Federal no8.666/93 e de com roYa ção de acolhimento i udicial do Plano de Recu à âo nos termos do art,

3.4.2 Pessoaj urídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratâr com a Secretaria de

Estado de Educâção, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.3 Pessoajurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estâduâl ou

Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma

da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta

condição, à pena prevista no arÍ.97, paÍâ$afo único, da Lei Federal n" 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das

fases desta licitação.

3.4.4 O autor do projeto. brásico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica;

3.4.5 Pessoajurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual

o âutor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de pessoajurídica.

3.4.9 Pessoa luridica que não atenda as exigências deste Edital

3.4. l0 Pessoajurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e lV. da Lei Federal n" 8.666193;

3.4.1I Pessoa jurídicâ que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não demonstrem

situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lel Tlu.rrtrt
coLÉGIo ESTADUAL DoM cÂNDIDo pENso - PRAÇA ALMIRANTE BARRoso,376- ARUANÃ - c,o
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58 da Lei noll.l0l/05, em câso de recuperaçlp-iudicial; ou homologacão iudicial do Plano de Recuperacão, no câso

de recuperação extrâiudicial, de forma a possibilitar a hâbilitâçáo de maior número de pessoa iurídica, NÂO
SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.

3.4.7 Pessoa jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOC -
Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Administração - SEAD.
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3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representaÍ mais de uma firma na presente Iicitaçãô. Câso ocorra, serão as

respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a Iicitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abeÍura do presente Convite não

excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens 5.2 do item 05 - Da Documentação,

deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou recursos e

assinar atas, o representante legal da pessoajurídic4 comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de pessoaj urídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente autorizada pela

matriz, salvo por determinação estatutáriâ, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida

constânte do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são

emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da pessoa jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito

nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no

preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros

separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA",
contendo em suâs partes extemas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres

..CONSCIhO ESCOIAT DOM CÂNDIDO PENSO DA COMISSÃO ESPf,CIAL DE LTCITAÇÃO CONYITE N'.
004t2021"

4 - DAS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quânto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail

(52001768@seduc.go.gov.br) ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação até 02 (dois) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura da sessão pública.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do ceÍame, se

for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a âlteração não afetâr a formulação das propostas,

nos termos do §4' do art. 21 daLei Federal n" 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍam

colEcro ESTADUAL DoM cÂNDIDo PENSo - PRAÇA ALMIRANTE BARRoso, 176 - ARUANÀ - co
$+\8
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3.ll Após a hora e dâtâ estâbelecidâs nestê Instrumento Convocatório, nenhum documento ou propostâ será

recebido pelâ Comissão.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito

sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese

em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
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4.6 Os esclarecimentos prestados à Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão
disponíveis junto à Comissão de Licitação do Conselho Escolar DOM CÂNDIDO PENSO, não podendo as licitântes, em
qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÀO
..Conselho Escolar DOM CÂNDIDO PENSO "

COMISSÁO ESPECIAL DE
LICTTAÇÃO CONVITE 004/202r

ENVELOPE N". OI _ DOCUMENTAÇÃO

5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres

mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em papel timbrado, 0l (uma) via de cada documento,
contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas

páginas ser numeradas sequencialmente, com todâs as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo

representante legâl, e conterá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, os documentos abaixo
relacionados.

5.1.1 Parafins de habilitação, os Licitantes CONWDADOS poderdo apresenÍar, devidamente homologado e atualizado,
cadastro no CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS deverdo obfigatoriamenle aprcseníü o CADFOR da
SUPRILOG da Secretaria de Estado da Ádministraçõo do Estqdo de Goiás SEÁD, sita à Av. República do Líbano, n"
1.915, 1" andar, Setor Oeste - CEP. 71.125-125 Goiânia GO - Telefone: (62)3201-6515/6516. A Liciíante
regularmente cddastrada, que apresentar o CRC - Ce irtcado de Registto Cadaslral, deviílamente atualizado, Jfog
desobtiyada de apresentar os relúivos à habilitaçdo jurídica (item 5.2 exceto 5.2.1), regularidade frscal e
trubalhisía (item 5.j) e qualiJicação econômico-linanceira (ilem 5.4), desde que os referidos documenÍos integruntes do
CertiJicado estejam atualíza{los e em vigênciq sendo assegurado o direito de dpresentat a documentaçdo que estiver
vencida no CRC, atualizada e regulaizada dentro do envelope n' 01 - DOCUMENTAÇAO.

5.2 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Jurídica

Iicitante, caso não haja procurador Iegalmente constituído, nos termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá

ser aute icada pela comissão de licitação, com a apresentação do original).

2.2 Mandato Procuratório com Firma Reco em cartório, acompanhada de cópia da cédula de identidade do

outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e em caso de substabelecimento

também deverá estar qualificado e identificado e com firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime

a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor, devidamente registÍâdo, em se tratando de sociedades

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da

diretôria em exercício. e

^RbxtlrL ,
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5.3 RELATIVAMf,NTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estâduâl ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da

Licitante, pertinente ao seu ramo de atividâde e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - NSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos à
ContribuiçÕes Previdenciiírias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do

Brasil.

OBS: As comprovações peÍinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Ceral da Fazenda Nacional (PCFN),
referente â todos os créditos tributríLÍios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa
expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde â Licitânte tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito Inscrito em

Dívida Ativa - Negativâ expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade pâra com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRI, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n' 12.44012011.

5.3.10 Caso a participação no certâme seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial,
ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 I Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de cenidão positiva com

efeito de negativ4 nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

13 Pâra efeito de com da condição de Microemplqgq qqiq[nqp resa de ueno Po ou quando houver

alteraçào contratual oue âltere os dâdos dâ pessoa iurídica, tais como: endereco,a4.lggqlg-quadro societário,gui eto

comercial e câ tâl os licitantes deverão âpresentar Certidão Sim lificâda, emitida pela Junta Comerciâl do Estado

5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou de empresa de

pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, pronogável por igual período, a critério da administração pública, cujo termo inicial conesponderá ao

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagarnento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

coI-Éclo ESTADUAL DoM cÂNDlDo pENso - pRAÇA ALMIRANTE BARRoso, 376 - ARUANÀ - co
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onde for a sede da Licitante, dentro dos últimos 0ó (qg§ meses, constando no referido documento a sigla ME ou

EPP,



8

5.3.14.1 A Declaração do vencedor de que tratâ o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento das

propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal pâra â abertura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas no art. 8l da Lei Federal no 8.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remânescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRÀ

5.4.1 Cerridão emitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via intemet, que

comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência

da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 (sessenta dias da dâta da docum11v e

plqposta.

5.4. I .l Caso a paíicipação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperação j udicial deverá ser da

filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove

a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido

balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando

obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de

abertura e encerramento, com a numeração do registro na JLri.,lTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de

engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de âbertura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1 
^ 

comprovação da boa situação financeira da Pessoa Juridica proponente, será comprovada com base no balanço

apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papel timbrado da pessoajurídica de engenharia,

assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica,

com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

rLG=(AC+RLP)i (PC+ELP) > I

rLC=(AC)/(PC)> r

ISG : AT/(PC+ELP) >1

Onde:

ILG = indice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realiável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultâdo menor que I (um), em qualquer dos índices citados no subitem anterior, quando

de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondenÍe a l\yo (dez por cento) sobre o

vâlor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da

^fr\$J.o-

376- ART.JANÀ - Go
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5.5 RELATIVAMf,NTf, À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia,
Arquiteturâ e Agronomia CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou

CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura
do contrato.
5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permânente, na data de abertura desta licitação, no mínimo
01 (um) engenheiro civil ou ârquiteto, com experiência comprovada, ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade
profissional competente, que seja(m) detentor (es) de âtestado(s) de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou
CAU por execução de obras/serviços de características semelhantes ao solicitadô neste edital, limitados as parcelas de maior
relevância, conforme Anexo I - Projeto Biisico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-profissionâl: Apresentar um ou mais atestados fomecidos por pessoajurídica
de direito público ou privado, em nome do proÍissional responsável técnico pela Pessoa Jurídica proponente, devidamente
acompaúados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou
CAU. comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade
tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo,
conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de aceryo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas cenidões,
os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.5.5 Deverá (âo) ser apresentâdo (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) profissional (is) e

a Pessoa Juridica licitânte; essâ comprovâção deverá (ão) ser feita (s) alravés de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregarícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes
anotações: identificação do seu portadôr, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de
Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA
e/ôu CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será
(ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitânte, por estatuto ou contrato social, que tenham registro no
CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societiírio da pessoa jurídica de engenharia licitante, por estatuto ou contrato
social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA eiou CAU, nas condições pertinentes

ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS DECLARAÇOES

5.6.1 Carta de Apresentação dâ Documentâção contendo todas as informações e declarações, conforme modelo Anexo
ll deste Edital, pLpg!_í!9.-I!rl!!!!Esão.

5.6.2 Declârâção de Termos de Sujeição ao EditâI, conforme modelo Anexo lll deste edital, sob pena de Inabilitaçâo.

5.6.3 Declârâção de Pârentesco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha
reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo

colÉcro ESTADUAL DoM cÀNDrDo pENSo - 
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em comissão ou função de confiançâ que âtuem diretamente na realização do certame e/ou na formalizâÉo contratual. pb
penâ de Inâbilitâç&:

5.6.4 DECLARAÇÂO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO - SESMT, conforme modelo Anexo VII, que

tem condições de atender as Normas Regulamentâdoras da Portâriâ n" 3.214178 do MTE, aplicáveis as atividades objeto
deste conÍato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normâtivâ n' 00712017-

GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme Anexo I - Projeto Básico, sob pg4gjq !4gbl!j!qç!o.

5.6.5 DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO Df, VINCULAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, CONfOTMC MOdCIO

Anexo Vlll, a pessoa jurídica se compromete a contratar Engenheiro Eletricista ou equivalente no ato da Assinatura do
Contrato. conforme Parcela "lnstalação Elétrica/Subestação", de acordo com perfil indicado nos Artigos 8" e 9o da

Resolução 21811973 - CONFEA.

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no
presente edital e seus Arexos.

5.8 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da intemet, desde que

constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.9 Os documentos relâtivos à Habilitação (f,nvelope n" 1) e às Propostas (f,nvelope n'2) serão apresentados em

envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cârtório competente ou por
servidor da Comissão de Licitação. Somente serão atendidos ped idos de AIITENTICAÇ4q-eE2-GgDdiâs, ântes dâ
d m abertu da lici ao de unda-feira à sexta-fei das 09h às I 'l h e das l4h às l7h.

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 30 (trinta)
dias contâdos da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou
equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentâção dâ propostâ.

5.1 I Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente. a apresentaçãô ou inclusão
de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

5.12 De toda documentâção apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para

conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.13 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de atividade
comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14 f,ncêrradâ â fâse de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressâmente do direito de recorrer das

decisões a ela pertinentes, âpós assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo âs propostas dos licitantes serão
âbertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitântes inabilitados, procedendo-se

registro em Atâ.

_§Eç
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6. DAPROPOSTADEPREÇOS

"Conselho Escolar DoM CÂNDIDO PENSO"
COMISSÃO ESPECTAL DE LICITAÇÃO

coNvrrE N" 004t2021
EIIVELOPE N" 02 - PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela SEDUC
(conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anexo I), para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, em

um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo os dizeres mencionados no item 3.10, impressa ou

datilografada em papel timbrado, encademada, contendo o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço

etc, redigida em língua portugues4 elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas

orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à mÍrgem ou entrelinhâs que

comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas

rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corente nacional, admitindo-se após

a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços expressamente, obedecendo às especificações

mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item), por extenso

global, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas,

impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transpofies, etc., bem como a
competente remuneração da pessoajurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura do

contrâto, o nome completo de seu representarte legal, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente apresentado pela

Administração.

6.2.4 A Pessoa JurÍdica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta e p!4i!!4_91çamentária, o licitante DEVERA utilizar o software MS

Excel, de forma que o valor unitário e totâl de todos os serviços seja calculado por meio da fórmula 'TRUNCAR",
conforme exemplo.

Exemplo
lRl \r.\R rQu,nl ".t\L{l P.[1.()bra . ],

Códiso SeFiso I:oid l}Íal ?-M,Obu LSerüço
l00ll6 22.i1 0.00 1,i9 35,47

too231 M: 65,:l 5,94 000 390,67

l00l.l8 titÍ 9rt.4l 5-71 6,61 r.2r1,13
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Onde:Quant. Quantidade

P.Mat - Preço unitirio do material;

P.M.Obra - Preço unitário da

mão de Obra;

2 - Número de casas decimais

desej adas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a @(ry!g) dias corridos, conforme Anexo lV, a

contar da data de sua apresentação.

6.3.1.1 . A-ntes de expirar a validade original da proposta, a Comissão de Licitação poderá solicitar à proponente que declare

a sua intenção de prorrogar o prazô previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por meio
eletrônico.

6.3.1 .2 . Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua validade.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicagão, eventualmente configurados nâ Proposta Comercial das pessoas jurídicas de

engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço

totâI, prevalecerá o preço unitário e o total será conigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por

extenso, prevalecerá este último.

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste editali

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia licitante, com poderes

devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme modelo Anexo IV deste edital.

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial, de modo

a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à elaboração da

propostâ. Contudo, deverá emitir DECLARAÇÃO On Vf SfOnfA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo

representânte legal da Pessoa Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e
juntada à proposta de preços.

6.3.6.1 A vistoria câso ocorrâ, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade f,scolar, sendo a data de

início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, â data de encerrâmento de 02 (dois) dias

úteis anteriores, a data Íixada parâ âbertura da sessão públicâ.

6.4 É expressamente vedadâ à subcontrâtâçáo do valor total do contrato, a subcontrâtação parcial poderá ser

possível com anuência da titular desta Pâsta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços passiveis para a
subcontratação parcial em relação ao vâlor total da obra. Adicionalmente deve ser apresentadâ â documentação de

regularidade Íiscâl e trabâlhistâ, e, o contrâto Íirmado entre a adjudicatária e a pessoa jurídica subcontrâtâdâ.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentiíria(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus

respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos serviços, nos termos deste edital,
assinada pelo Representante Técnico Legal.

6.4.1 . A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centralizado da

subcontrataÇão. -eJ§lfirà\__+_ 
,
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6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

ay Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metrálica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

0 central de Gás:

el SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atrnosféricas);

ny Esquadrias Meúlicas, e;

i1 Transporte de Entulho

6.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos anexos

constântes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas solicitadas, salvo quando

apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta.

6.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais Iicitantes

7.1 Na datâ, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÀO recebeú em

envelopes distintos e lâcrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e proposta.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a

Comissão promoverá sorteio de 03 (tÉs) ticitantes, para compor uma comissão representativa das demais licitantes,

auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo ôs documentos referentes à fase de habilitação

que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serão julgados, dando-se imediata

comunicação do resultado se presente todos os licitantes. Caso a Comissãojulgue necessária, poderá suspender os trabalhos

licitatórios parâ posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habililação, da qual lavrará ata como de Lei,
publicando o resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.4 Oconendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente lacrados

num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que sejajulgada

a habilitação.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o prÍrzo sem

interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou

após o julgamento dos recursos interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitântes inabilitadas, devidamente rubricados, até o

término do período recursal, de que trâta o inciso I do artigo 109 da Lei Federal n' 8.666/93, e serão devolvidos, no estado

em que foram entregues à Comissào.

*ôt
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6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.
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7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentâção e proposta, serão lavradas atas

circunstanciadas, que mencionarão todâs as ocorrênciâs que interessarem ao julgamento da Licitação, devendo as mesmas

ser assinadas pelos membros da Comissão e presenÍes.

8. DO CRITERIO DE JULGAMf,NTO

8.1 . O j ulgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o Art. 45 da Lei Federal

n" 8.666/93, observandoos seguintes fatores:

8.1 . I . O julgamento será Íeâlizado com base no menor preçor regime de execução empreitâdâ por preço global;

8.1.1.1 - f, o valor Parâmetro será com base no Art. 48, inciso II, § 1', letra *b" da Lei Federal no. 866ó/93, ou seja,

"b) valor orçado pela administraçdo".

8.1.2 Ficam assegurados à licitantes concorrentes como Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte, quanto ao
julgamento do Convite, os privilégios estabelecidos no art.44, §2", da Lei Complementar n.' 12312006.

8.1.2.1 - Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de classificação, houver sido
apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte que preencha as condições estabelecidas na Lei Complementar
12312006, reduzir seu valor, o certame seguiú normalmente com o primeiro colocado original (média ou grande empresa).

8. 1.2.2 Se a primeira colocada não for micro ou pequena empresa, a Comissão deverá verificar se existem m icroempresas

ou empresas de pequeno pofte cujos valores ofertados em suas propostas encontrem-se em um intervalo de até l0oÁ superior
à melhor oferta (empâte ficto), ocasião na qual estarão fictamente empatadas com o primeiro colocado.

8.1.2.3 Se houver ME/EPP neste intervalo de valor, respeitada a ordem de classificação, a Comissão deverá convocar a

ME/EPP para, se desejar, oferecer lance menor ao do primeiro classificado.

8.1.2.4 Na hipótese da ME/EPP reduzir seu preço a um valor menor que o primeiro colocado (que, saliente-se, não é ME
nem EPP), tomará seu lugar como primeira classificada.

8. | .2.5 Apenas se a ME/EPP não efetuar a redução, será convocada a próxima microempresa ou empresa de pequeno porte,
respeitada a ordem classificatória, que encontre-se no percentual de até l0%o superior ao primeiro colocado, para exercer o

mesmo direito de preferência.

8.1.2.6 No caso de nenhuma ME/EPP empatadas fictamente aceitarem reduzir seu valor, o certame seguirá normalmente

com o primeiro colocado
original (média ou grande empresa).

8. I .3 Será considerada vencedora a empresa proponente/licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações

deste instrumento convocatório/Convite e seus anexos, e ofertar o menor preço global, para a prestação dos serviços

descritos no anexo I Projeto Básico

8.1.4 Poderá ser exigida ü Licitante que âpresentar preço reduzido, informações suplementares que comprovadamente

evidenciem a exequibilidade das propostas sem prejuízo de promoção de diligências ou outro ato necessário de sua

comprovação, nos termos do Art. 43, parâgrafo 3" da Lei Federal n' 8.666i93 e suas alterações.;

8.1.5 No caso de absoluta igualdade de preços oferiados por dois ou mais licitantes será assegurado como critério de

desempate a realização de soÍeio, conforme estabelece o § 2' do artigo 45 da Lei Federal n" 8.666/93. Porém, valores
próximos de centavos farão parte do grupo de sorteio. 1lt lifC." _-+,
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8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sorteio

sem a sua presença, ou salvo situação extraordinária publicada em Decreto Lei.

8.2.1 - . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá

ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão Julgadora da Licitação, desde que não haja majoração do preço

proposto.

8.3 O julgamento das propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado

para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrifuio será o mesmo publicado no Mural da Unidade

Escolar e â Ata de Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

8.4 A decisão da Comissão Especial de Licitação somente será considerada definitiva, após Despacho de Ratificação ou

Homologação exarado pela Autoridâde Máxima da Unidade Escolar, que neste caso é o Presidente do Conselho Escolar.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

9.1 A presente licitâção correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

I Inidzde OÍcmenlária 1,101 GABINETE Do SECRETÁR]O DE ESTADO DA EDUCACÀO

l:unçào tl FDI,CACÀO

168 FDIICACÀO BÁSICA

1008 FDI ICACÃo oIlE olrEREMos

10.18 cpRorFTos E ATTVTDADES NA ÀREA DA EDUcAcÂo DECoRREI'IES DE EMENDA

01 INVF.ST I MI]NTO S

r00 RECFII'AS ORDINARIAS

Modâlidade Aolicasão 9t APLICACÔES DIRETAS

DOI A(]AO OR(]AMf,NTÀRIA

linidâdc OÍcâm€nÉria :-t0l GABINETE Do SECRETÁRIo DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

tl F.DrrcAcÃo

Subfuncào

t0tl coNSTRUCÀo. AMPLTACÃOE REFoRMA E ADEoUAÇÃO DE UNIDADES E§eoI-4B

GruDo de D€sDesâ 04 INVI]STIMF\TOS
t00 RECEITAS oRDTNÁR]AS

Môdaldâdc Anlicacão \)ii APLICACÕES DIRETAS

rrorÀcÂo oRCAMf,NTÁRL{
(lódiso

UnrdâdÉ OÍcamenraria t{01 GABTNETE Do SECRETÀRIo DE EsrADo DA EDUcAcÃo

FLrncào tl EDTJCACÀo

Subfunçào

100

I]NSINO MIJI)lo
FDI ]CACÃÔ ÔI jE oI]EREMOS

20rl coNSTRUCÃo AI'PLIACÀo E EFoRMA E ADEoUACÃO DE TINIDADES ESCOLAE!]

04 INVF,SI'IMENl OS

t00 RECF.rrAs oRDrNÁRlAs

M.rlâl,dade Ânlicacào APLICACÔES DIRETAS

co.-Écro E.TADUAL DoM cÂNDrDo pENso - pRÁçÀ ALMTRANTE BARRoso. 3?6 - A-r^"#ttffi'u tr/f
1+S* izí

8.2. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3", do art. 43 da

Lei Federal n" 8.666193.
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Valor estimado RS 204.955,57 (Duzentos e quatro mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e sete

centâvos).

IO. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos. o processo licitatório será submetido

à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para homologação da licitação e adjudicação à(s) licitante(s)

vencedora(s) do objeto. convocando-se após, a(s) respectiva(s) pâÍa assinatura do contrato.

II DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO

ll.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes

desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e

Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018.

12 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

l2.l . Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados

de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei no

9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018, elegendo-se desdejá
para o seu jutgamenro a CÂMARA DE CONCILtAÇÀo. vEoteÇÀo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e

tutela do Poder Judiciririo parajulgamento desses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha orçamentríria,

cronograma fisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

13.2 O prazo pârâ a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante, se o

convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação, somando com a previsão de possibilidade

de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece o ârt. 64, caput e § l', Lei Federal n' 8.666193.

l 3.2. r da assinatura do c a Contratada deverá

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela

Secretaria de Finanças do Município onde os serviços serão prestados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e

Entidades Estaduais, nos termos do art. 6", inc. I, da Lei Estadual no 19.754/17.

c)Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou ContrataÍ com a Administração Pública, nos termos do

§ 4', art. 5", do Decreto Estadual n" 7.4251201 l.

I 3.3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pela Superintendência

de Infraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

-ftrr»*@ 
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13.3.lPoderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra realizada pela contratadq
sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com
as norrnas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital,
além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal n" 8666/93 e as noÍrnas da Lei n'8.078/90.

13.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e

previdenciií,rias, referente aos trabâlhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

responsabilidade civil e danos contra terceiros.

13.4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões nos serviços

contratados nos limites estabelecidos no § l" do Art.65 da Lei Federal n'. 8.666193.

13.4.1Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justificativa manifesta
expressamente pela Superintendência de Infraestrutura da Secretaria da Educação.

13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo,

rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado de Educação, através da

Superintendência de Infraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇAO

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e Cronogramâ

Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela Superintendência de Infraestruturâ ou Conselho Escolar
da Unidade Escolar Solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos sem

manifestação por escrito e aceita pelâ Contratante. sujeitar-se-á à penalidades deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de Estado

de Educação.

14.3.1 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá recorrer ao

Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de

acidentes, ou condiçÕes especiais.

14.3.2 Neste caso, tâmbém é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância

ou discordância técnica com o fato relatado.

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

PELA CONTRATADA:

I As côndições meteorológicas prejudiciais ao andâmento dos trabalhos;

2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

3 As consultas à fiscalização;

4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

5 Os âcidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6 As respostas às interpelações da fiscalização; ^A\§\t\''
colEcto ESTADUAL DoM cÂNDIDo pENso - PRAÇA ALMIRANTE BARRoso, 376 ARUANÂ - co

',.ÊPJ'-

wüv

14.4.1

14.4.1

14.4.t

| 4.4.1

14.4.1

14.4.1

14.4.t

77



14.4.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

14.4.2.1 Atestadô da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4-2.2 Jrízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, pÍazo e cronograJna;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratâd4 com correspondência simultânea parâ a autoridade
superior;

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita

execução, da seguinte forma:
14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhâmento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em âté 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

14.4.2.9 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo ciÍcunstânciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no aÍÍ.73 dàLei Federal n' 8.666/93.

14.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos serviços
executados.

15 DA EXECUÇÁO DOS SERVIÇOS

I 5.1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrutur4 a coordenação, supervisão

e fiscalização dos trabalhos objeto deste Editâl e, ainda, fomecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários

à realizaçào dos serviços licitados.

15.2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com dimensôes, dizeres e

símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.3.1 Duas vias da AnoÍação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica
(RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de Arquitetur4 Engenharia e Agronomia - Goiás
(CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas

e a outrâ será encamiúada à Gerência de Engenharia e Acompanhamento

de Obras da Superintendência de Infraestruturâ;

15.3.2 Diário de Obras:

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

'?dui\ll' @1
rêe'F

lcolÉcto ESTADUAL DoM cÂNDIDo pENSo - pRÂÇA ALMIRANTE BARRoso, 376 ARUANÀ - Go

18

14.4.1.7 A eventuâl escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou s

14.4.1.8 Outros fatos que, aojuízo da contratada, devem ser objeto de registro.
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I 5.4.1 Cópia autenticada da Cuia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI,
exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidâmente identificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos de

segurança necessários para o exercício das tarefas.

15.6 Por se tratâr de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de formalização
de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados,

oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento
por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei Federal n'
8.666193, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverá ser
justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada pelo titular da Pasta e

formalizada por meio de termo aditivo âo Contrato Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certâme garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem

como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente
desta Pasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

I 5.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

16 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do penineme procedimento,

nos termos deste instrumento convocatório, da Lei Federal n" 8.666193 e legislação vigente.

16.2 Dos aros decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados pelo art. 109 da Lei
Federal n" 8.666/93 e alterações pôsteriores.

I ó.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contaÍ da intimação do ato ou lavratura dâ ata

publicada, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará à demais licitantes, que poderão impugná-lo ou não por

meio dâs contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recursos e as contrarrazões.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado dejulgamento da Comissão, no

prazo de02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do julgamento, proveniente da coMISSAo DE LICITAÇAO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

17 DO PAGAMf,NTO

17.1 O pagamento será via Cheque nominal a Empresa vencedor para efeito dos serviços prestados na forma de medição,

realizada pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCAI-IZAÇÃO. A
comprovação do pagâmento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de

colÉGro ESTADUAL DoM cÁNDIDo pENSo - pRAçA ALMIRANTE BARRoso,376- ARUANÂ - co
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ll% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas

DESONERADAS, seguindo o que determina o AÍt. 7", §6", da Lei no 12.54612011.

17.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Biísico

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser

apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Reguiaridade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município no
qual a pessoajurídica se localiza, e do local em que os serviços serão pIg§leggl

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida, sendo que o

valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social

17.4 Os pâgamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de medição, devidamente

atestâda, por quem de direito,acompanhada dos documentos mencionados nos subitens I 5.3.1 a 15.3.3, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30o (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem de direito,
acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17.3. I a I 7.3.6 deste edital.

I 7.5.1 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatur4 motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 17.5,

passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelâs do cronograma fisico-financeiro da proposta

será de I (um) ano, contadoa partir da data da apresentâção do orçamento a que proposta se reíerir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior âs parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Indice Nacionâl do Custo da

Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte formula; M = V
(I/Io)Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa
de preços a que a proposta se referir.

Io - indice referente ao mês da data do orçâmento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18 DARESCISÃODOCONTRATO

l8.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18.1 . I Por mútuo interesse e acordo das partes;

+
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18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagâmento de qualquer indenização e independente de interpelação
judicial ou extrajudicial, se for decretada concordâta ou falência da licitante vencedora;

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, pÍojetos ou prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de Infraestrutura a comprovar a
impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.
18.1 .7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1.8 A paralisação da obr4 sem justâ causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

I 8. 1.9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais

l8.l.l0 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra

18.1.1 I A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade

18-1.12 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do

contrato.

18.1.13 Os casos de rescisão previstos nos itens I 8.1 .2 e 18. I .3 desta Cláusula acarretarão as consequências previstas no

Artigo 78 a 80, da Lei Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sânções previstas neste contralo.

18.1.14 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contrâtada a devolução da gârantia, se houver; os

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o

ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa

direta ou indireta, nos seguintes casos:

l8.l.l4.l Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC, suprimir os serviços além do

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

I 8.1 .14.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerr4 ou ainda por

Íepetidas suspensões que totalizem o mesmo pfttzo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

18.1.14.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrente s de obras,

serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade públic4 grave perturbação dâ ordem intema ou guerr4 assegurado

ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

18.1.14.4 A nâo liberação, por parte da coNTRATANTE, de area, local ou objeto para execução de obra,

fomecimento, nos prâzos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto. 
.

a

^R\ri§\rl'

servlço ou

\.u
lD

,ii
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I 8.1 .2 Unilateralmente pela Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos

serviços;

I 8.1.5 Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especificaçÕes, projetos e prazos.
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18.1.14.5 RazÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiflcados e determinados pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas nô processo administrativo a que se
refere o contrato.

18.1.14.6 A ocorência de casô fortuito ou de lorça maior, regularmente comprovad4 impeditiva da execuçãô do contrato.

I 8.1 .14.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da Secretaria de
Educação, mediante autorização expressa do Secretário, tendo a contratada direito de receber o va]or dos serviços
executados, constante de medição rescisória.

19 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVÀS

19.1 A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administraçáo, caracleÍiza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atÍaso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

r - 10Vo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do

n - 0,3% (três décimos por cento) âo dia, até o trigésimo dia de âtraso, sôbre o valor da parte do fomecimento
ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

rrr - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etapa do cronograma fisico de

obras não cumprida, por dia subsequente ao trigósimo.

19.2.1 A multa a que se refere este aíigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as

demais sançÕes previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos
existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da 1ei, respeitados os princípios da ampla
defesa e do contraditório.

l9.6Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração
poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal n'8.666/93.

l9.7As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser

descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.8As sanções previstas nos incisos I, III e lV do art. 87 da Lei Federal no 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com
inciso II do mesmo artigo, fâcultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo. no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n' 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretrírio

de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no praz o de l0 (dez) dias da abertura de

vistâ, podendo a Íeabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação 'R)r-ti-lto"
colÉcro ESTADUAL DoM cÂNDDo pENso - PRAÇA ALMIP"ANTE BARRoso, 3?6 - ARUANÀ - c,o.
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19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa,
mediante ato do Secretário da Educação devidamente justificado.
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l9.20Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa

20 DASOBRIGAÇÕf,S

20.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições

sociais, na forma daLei n'8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

20.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de Estado da

Educação, no local da obra ou serviço, para represenlá-lo na execução do contrato.

20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos, o

contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei n' 5.194, de 24 de dezembro de 196ó e Resolução n'
307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

20.1.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da

Secretaria de Estado da Educaçào.

20.1 .5 Mânter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos

de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido

solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

2l.l Após a apresentação dâ proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente sujeita às

condições, prazo de entrega. garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

21.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total ou parcial, ter

reduzidâ ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei n" 8.666/93), sem que caiba

aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei peÍtinente.

21.3 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando obrigad4 perante o

Conselho Escolar, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

21.4 Em observação à Resolução CODEF AT-224199, obedecidas à exigências legais; recomendamos que as contrataçÕes

dos trabalhadores pelas

licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINEiGO.

21.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à COMISSÃO ESPECIAL DE LTCITAÇÃO, situada na PRAÇA

ALMIRANTE BARROSO , 376 - ARUANÃ -GO no horário , das 8h às 12h e das l4h as l8h em dias úteis, ou, E-mail:

5200 I 768a,scduc.s.o.Írov.br

2l .6 É facultada à Comissão ou AutoÍidade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a esclarecer

ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da Proposta;

coLÉGIo ESrÁDUAL DoM cÂNDDo PEN§o - PRAÇA ÀLMIRANTE BAR

\rüt 1*@ANA-GO \,
!H\F)Jl]À'\'
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20.1 Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, â contratâda obriga-se:
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21.7 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado no quadro

próprio de avisos da Comissão de Licitação do Conselho Escolar Dom Cândido Penso, localizado na Praça Almirante
Banoso, 376 - Aruanã - GO, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no horário de 08h as 12h e das

l4h às l8h nos dias úteis, pelo e-mail: 52001768@seduc.go.gov.br

2l .8 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita admissão

de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

2l .9 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiris - GO,

excluindo qualquer outro.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO do Conselho Escolar Dom Cândido Penso, em Goiás, aos 22 dias do mês

de outubro 202I .

)' 1""*
CLARISSE RODRI UES DOS SANTOS

Presidente da Comissão Especial de Licitação

-Yl ürrJ.--
RO NGELA MARACAIPE VIEIRA

Membro da Comissão

th
ANC

d,l
d.,TA AR SOUZA CANTUÁRIA

n

Membro da Comissão

.\ ) -'fK -L- Lçz*.t^ t< -)..I u
KATIA APARXCIDA RODRIGUES SILVA

Membro da Comissão

M
colÉclo ESTADUAL DoM cÂNDDo pENSo - PRAÇA ÀLMIRÁNTE BARRoso. 376 - ARUANÀ - c,o
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

GERÊNCIA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA

PROJETO BASICO

LEI N'17.928, DE27 DE DEZEMBRO DE2OI2

I. INTRODUÇAO

l.l. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MINIMOS e fixar condições a serem

observadas para a contratação de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à

Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-CO), descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e

critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Planilha

Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: AMPLIAÇÃO E RI,FORMA

UNidAdE: COLEGIO ESTADUAL DOM CÂNDIDO PENSO

Endereço: PCA ALMIRANTE BARROSO 376, CENTRO, ARUANÁ - GO

Município: ARUANÃ -GO.

(,
d

Coordenação Regional de Educação - CRE: GOIAS- 
COLÉGIO ESTADUAL DOM CÂNDIDO PENSO . PRAÇA ALMIRÁNTE BARROSO, ]70 ARLANÀ ' GO

ANEXOI-PROJETOBÁSICO
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1.3. Justificativa

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de haver uma reforma na unidade escolar, em virtude da
demanda de alunos da região e melhoria nos ambientes de apoio e das atividades extraclasse.

Havendo a implantação do bloco Vestiário, caixad'agua e acesso a quadra, entre outros serviços.

1.4. A Obra

A obra é constituída na implantação do bloco Vestiario, caixa d'agua e acesso a quadra,entre outros serviços.
Terá uma área total de I .849,23 m'.

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO ADOTADA
O E REFORMA]EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

2. DAS DEFINIÇOES DOS MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2.I .l . ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatríria do contrato com a SEDUC-GO;

2.1 .2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

l

2.1 .4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1 .6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás

a[
/

colÉGro ESTADUAL DoM cÂNDtDo pENSo - PRAÇÀ ALMIRANTE BARRoso, 37ó ARUANÀ - Go
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2. I .7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

2. I .9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1 .l 0. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2. I . I l. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1 .12. TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2. l. NBR 7 48012007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações:

2.2.2. NBR 61 I 8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 1'1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990 - PaÍticipação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Conigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2.1 l. NBR 615 I - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 562611998 - Instalações de Água Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2. I 5. NBR 8 160/ 1999 - lnstalaçôes Prediais de Esgoto Sanitario, -Qb]N

COLECIO ESTADUAL DOM CÂNDIDO PLNSO - PRAÇA ALMIRANTE BARROSO. ]7Ô ARUANÀ ' GO

We*
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2.2.16. NR-10 c/c o art. 2o,11,"c", da Lei no 19.145 de 29/1212015;

2.2.l7.ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de noÍÍnas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais,
trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

3. DAQUALIFICAÇAOTECNICA

3.1 . A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-

Go).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como certidões de

regularidades de pessoa física ejurídica do profissional responsável pela empresa e seus serviços.

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da entrega dos

documentos de habilitacão. de profissionais com experiência comprovada ou devidamente reconhecida, pela

entidade profissional competente relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior
relevância solicitadajunto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.6. A Empresa Iicitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente reconhecido pela

entidade profissional competente, em nome do profissional responsável técnico pela empresa proponente,

relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através

de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de seu portador,
página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado autenticado pela Delegacia
Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registradojunto ao CREA
eiou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a serem licitados, ou; -«-1. \\' 

fiXd-.,.3.*r-,.x,',
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3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou

CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional psl !çasiêa!ê
assinatura do contrato.
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c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social, que tenham o
registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de construção civil
conforme descrição deste objeto. alinhando os seguintes serviços:

I - IMPLANTAÇÀO VESTIARIO 2OO9 OPÇÃO l PADRÃO SEDUC:

- Demolição de piso de concreto desempenado;

- Execução de reguiarização e compactação do terreno;

- lmplantação do bloco Vestiário, conforme projeto de arquitetura, projetos padrões, memoriais e orçamento.;

- Executar ligação das instalações elétricas do bloco sanitririo com a rede existente.

2 - CAIXA D'AGUA:

- Demolição da caixa 'd'água existente;

- Demolição de 0l janela (1.41x0.60), como indicado no projeto;

- Execução de alvenaria;

- Execução de chapisco, reboco, emassamento e pintura;

- Instalação caixa d'agua 15.00L tipo taga, como indicado no projeto

3 - REFORMA NA QUADRA COBERTA:

Acesso:

- Demolição de piso de concreto desempenado;

- Regularização e nivelamento do piso;

\(Àçri.F-

Gb-
- Execução de piso de concreto desempenado 5cm, como indicado no projeto; RIIIü§'-

coLÉGIo ESTADUAL DoM cÁNDlDo PENSo - PRAÇA ALMIRÁNTE BARRoso. 376 - ARUANÀ - co
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- Execução de rampa de concreto, como indicado no projeto;

- Execução de alvenaria tijolo comum na rampa;

- Execução de chapisco e reboco na rampa;

- Instalação de guarda-corpo corrimão

4.1 - Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum material

não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratâdos.

5. DO VALOR DOS SERVIÇOS

VALOR PROJETO BASICO: ,R$ 204.955,57 - ONERADA
ITEMESPECIFICAÇ OES DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS

0l Contratação de empresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentá na,

emorial Descritivo e Cronograma Físico-Finance iro. relacionados com os servr os discriminados
:ITENS RELACIONADOS EM
PLANILHA.

ADE QUANT.
PREÇO
UNIT (RS)

PREÇO TOTAL (R$)

SERVIÇOS PRELIMINARES
*Ti

2.332,82

TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FLINDAÇÕES E SONDAGEN

STRUTURA
S

744,02

1.687.85

1,2.134,87

19.581 ,35llt
--li-"-fIN STALAÇÕ ES ELETRICAS 18.675.06

INSTALAÇ ôEs
HIDROSSANITARIAS
ALVENARIAS E DIVISORIAS

---T--- I

I

48.344.04

8.226,15

1.887.48

iESTRUTURA MADEIRA 10.456, I 6
r-- *lõô

BERTURAS j

T

3.118,81

ESQUADRIAS METALICAS
VIDROS
REVESTIMENTO DE PAREDE

ORROS

VESTIMENTO DE PISO

13.482,22

867,28

22.346,23-T
2.t87.48

II 12.025,0t

045,23

15.181,16
ERRACENS

ADMINISTRAÇAO
PINTURA
DIVERSOS

4.85 r ,89
4.780,46

TOTAL: 955 57

PARCELA DE MAIOR RELEVÀNCIA:

SERVIÇO / DESCRIÇAO T]NIDADE IQUANT.
PARCELA DE MAIOR
R-ELEVÂNCrA (s0%)

1-

M2 253,4t 126.7 |

M2 253,41 126,71

colEcro ESTADUAL DoM cÂNDtDo PENSo - PRAÇA ALMIRANTE BARRoso, 176 ,qnueNÃ - co 1iJ.[Lhrr'-
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IMPERMEABILIZAÇÀO

I

I

I

I

EMBOÇO
REVESTIMENTO CER-AMICO
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6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

para a obra de AMPLIAÇÃO E REFORMA da unidade escolar COLÉGIO ESTADUAL DOM CÂNDIDO
PENSO, foram elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e

DESONERADA.

7. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na iorma e prazos estabelecidos, inclusive
referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da

Lei Federal n'. 8.666, de 2l dejunho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla

defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se

pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7 .2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares

previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

I - i0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a

efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

lI - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou

serviço não realizado ou sobre a pafte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

III 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

7.2.I A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o con toe

Foram utilizados como referência os preços publicados pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles constantes das

composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educagão.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa.

aplique as demais sanções previstas nesta Lei 
*__^ M
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7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, nô momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os

princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente j ustificado;

7.6.Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei n'
8.666/93:.

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais

cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas j untamente

com a do inciso U do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de

l0 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n'8.666i93 é de competência exclusiva do Secretário

de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a

ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TECNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A
garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos

mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da empresa

CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não

superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida

a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da

assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;
'R).rl»\-o- .1)
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9. DOPRAZODEENTREGA

9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-F inanceiro,
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela
CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr,
pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

9.2, A recusa do serviço por paÍe da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou
com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto,
ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

10. DO RECEBTMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor do
contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art.73, inciso I, "a" e "b", Lei
Federal n.o 8.666193, e será procedido da seguinte forma:

I0.2. L Do Recebimento Provisório

a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada neste contrato, ou o
término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento
provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do contrato receberá a obra
provisoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado
à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, o
gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas
cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório circunstanciado,
submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das
correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built. Baseando-se no
manual "Obras Públicas: Recomendações Bósicos para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações
Públicas", do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da
Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a documentação que

retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida c omo as built - que significa "como
construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e
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quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as ó uilt da obra, a fim de

subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues

editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .Í/s, entre outras) e não editáveis (extensões: .pdí jpg, entre outros)
devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento DeÍinitivo

a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida pela SEDUC será

encarregada de vistoriar a obra para verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e

efetuar o recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obra
definitivamente, Iavrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que será assinado pelas partes e encaminhado à

autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do
contrato, a comissão lavrará relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual

relatará o que houver constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em paÍe.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências, independentemente da

aplicaçâo das sanções cabíveis:

10.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como

impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel
execução do objeto desse termo.

II. DA FISCALIZAçAO E OBRIGAÇOES DO CONTRATO

I l.l. Fiscalização e Recomendações Operacionais

1 L I . I . Considerando o disposto nos aúigos n' 5 I a 54, Seção I I I, Capítulo VIII, da Lei Estadual n" 17 .92812012,

a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e comissão de fiscais designados por meio

de portaria do Ordenador de Despesas.

I 1.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os

empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente instrumento,
cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua

execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências necessárias a sua

regularização. as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.
1t^!-l.IXlr
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b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado na notificação, ao

término do qual se deve proceder à nova vistoria;
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1 l.l .3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o Diário de Obra
deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não,

relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluídos
ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados
e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

I 1 .I .4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A comprovação
do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de

I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%o para
planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7', §6", da Lei 12.546/2011.

I t .I .5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto
Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito
da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

I 1.1.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das

cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho. .RtiltXP.-
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I 1.1.6. A possibilidade de subcontrâtação parcial do objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou de

cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as características do objeto a ser licitado, sempre que forjulgado
conveniente, devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da

fiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, subcontratar até 30o/o (trinta por cento) do valor da obra correspondente à parcelas completas da
obra, respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços
subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s) subcontratado(s). O(s)
subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:
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11.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n' 17.92812012, bem como o art.40, inciso XI da Lei n"
8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentação
do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os problemas advindos de orçamentos desatualizados em
virtude dos transcursos de vários meses entre a data base de estimativa de custos e da abeÍtura das propostas.
Para efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC.

1 I .1 .9. Seguindo o exposto no Roleiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e exposÍo no Acórdão n'
1977/2013 TCa, esta Obra. objeto da licitação, não se enquadra no regime de preço unitário. visto que os
projetos elaborados e devidamente documentados favorecem a quantificação com precisão dos serviços
relacionados no orçamento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO
GLOBAL.

11.2. Obrigações do Contratante

1 1 .2.1 . Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante legal;

11.2.2.Yerifrcar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os parâmetros
de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integram;

1 1.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não estiverem de

acordo com o combinado;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por parte da

CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

11.3. Obrigações da Contratada

11.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

1 1.3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenticada da Guia de

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver
dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

I 1.3.3. Para emissão da Ordem de Servigo, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT),

de execução, com seu devido recolhimento perante os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à

Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da

Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC; '1{^r-tr-t!r
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1 1.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual pendente de

liquidação por pade da CONTRATADA, até a completa regularização;
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b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

I 1.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviço, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justiÍicados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboração do proj eto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do § 3o do aÍt.65 da Lei n' 8.666193, e nos limites fixados no §2" do referido artigo.

I 1.3.5. A contratação de empresas peta SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇOES E

CONSTRUÇÕES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativa n"007/2017-GAB-SEGPLAN,
os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e, quando for o caso, de todos os tipos
de documentos contratuais. E obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela

edificação jurisdicionada à SEDUC a exigência de:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA,
que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

Ill - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada, quando

houver menos de 20 trabalhadores na obra:

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa

contratâda, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando

for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da edificação
jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em

conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades

de alto risco, tais como: eletricidade 0{R -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR - l2), trabalho em altura

§R 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos aos

empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ lo Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, no ato da assinatura

contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à

SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver (Goiânia,

Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;
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b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a)
Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC, para regularização e fiscalização em

atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à disposição da
fiscalização.

I L3.6 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5" da lnstrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN, a

empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portaria 3.214/78;

II - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de

conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle
de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro

do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

Ill - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante), bem como nos

ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos

riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento às Normas
Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para

as atividades / serviços contratados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais

como: trabalho em altura §R 35), eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e

equipamentos §R l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7.É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a)
Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos

mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução Normativa no 007/20 I 7-GAB/SECPLAN,
a contar da data do início das atividades.

1 1.3.8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC
(contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contrâtada, quanto ao cumprimento das cláusulas

contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

I 1.3.9. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e

segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de

coLÉGIo ESTADUAL DoM cÂNDIDo pENSo - PRAÇA ALMIRANTE BARRoso,3Tó - ARUANÀ . c,o

"Rlpj.lr+.É#



39

reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as exigências de

Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das

penalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste. a empresa deverá entrar em contato com a

Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av. Quinta, ,

Quadra 71, n" 212 Setor Leste VilaNova- CEP:74.643-030 -Goiânia- Goiás - FONE: (62) 3201-3067 I
320t -3046 I 3201-3 148 I 3201-3t49 I 3201-3 l3l.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro e memorial descritivo
estão disponíveis no site: wwrv.educacao.go.gov.br

Superintendente de Infraestrutura

Í)ti$..P.
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Gustavo de Morais Veiga Jardim

Gerente de Projetos e lnfraestrutura

Arquiteto e Urbanista - CAU n' A67881-3

Decreto 09/01/19 D.O. n" 22.96

Rodolfo de Oliveira Afonso
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMf,NTAÇÃO

Data:0311|/2021

Convite n." 004/2021

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Dom Cândido Penso

Prezados Senhores.

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ,MF n.' , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o

Edital, vem apresentar â presente

documentação para execução dos serviços nele referidos.

Desta íorma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

â) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em

nossa documentação para este edital, será o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra

conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas nestâ licitação.

ul A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo represenlante da Pessoa Jurídic4
tomando ciência das dificuldades porventura existentes do

local objeto de execuçâo dos serviços.

c) Que concorda com a retençâo pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual

pertinente a prestação de serviços, frente âo disposto na Resolução n'071 do INSS.

cl ) O valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou,

retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o tut. 7", §6", da Lei 12.54612011.

c2) Caso a pessoa jurídicâ comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da

retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

o1 Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

licitatóriâ, assim como que esú ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo

de trabâlho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
possuindo ainda, qualquer trabâlho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatoÍze) anos;

o Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes

do termo de sujeição do Edital, conforme Anexo IIl.

A documentação para estâ licitação constituirá em um compromisso de nossa pârte, observadas as condições do

Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal investidura

^«Iú.up- @)_
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A _(nome da Pessoa Jurídica)- está de acordo com o Edital CONVITE n'
000i2021- Conselho Escolar Dom Cândido Penso, DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de

sujeição às condições fixadas pelo Conselho

Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentação e propostâ que apresentaÍ, e

que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fomecidas são

satisfatórias e corretas para a execução

dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

oa - Executará â(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Secretaria de Estado

da Educação às quais alocará todos os

equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará Íodâs as medidas para assegurar um
controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores

vizinhos;

0s - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos

e ensaios tecnológicos, para a

avaliação da qualidade dos serviços executâdos em suas diversas fases;

oo - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)

projeto(s), e que os mesmos encontram-se

em condições adequadas de utilizaçào:

07 - A quâlquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento

compatível com a natureza dos serviços
a serem executados por solicitação do Conselho Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em
prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

oa - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma
fisico-financeiro a pâÍtir da data do

recebimento da Ordem de Serviço;

0e Que executârá a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto as instalações da pessoajurídica e

sua contabilidade e a terceiros, os quais

o licitante mantém transações comerciais.

1l - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídic4 com poderes para tal investidura.

-Q\»u'O-

O da Pessoa Jurídica.

FÀPÀ
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data: 00.00.2021

Convite n." 000/2021

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar xxxxxxxxxxxx

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/MF n.' , sediada _(endereço completo)_, tendo exâminado o
EditâI, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente

licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotândo os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constânte em nossa proposta. cujo
preço global é de RS_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipâmentos, mão de obra, transportes,

encargos sociais, ferramentas, seguro,

todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessiírios para execução completa

dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha

orçamentári4 quantitativos, memorial descritivo,
projetos e demais orientações constâtes do Edital;

Declaramos que o prâzo de validade da nossa propost4 é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contâr dâ data

de suâ apresentação, ou seja, de sua

abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que a variação de

quantidades será de nossa inteira
responsabilidade e que â garântia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-
financeiro constante deste Edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Convite n":000/202lData Abertura: Hora: h

-ocal

\r^-^ ,l^ D^--^^ l,,.in:^..

EÍl(-ereço dâ Pessoa Juridlsa: CNPJ n"

fele lone:
apE.\l^ÉÂ '{^ PÂc^^n. á,,a1 Í atcl
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Telefone: Fax: Cel: e-mail: {'a
I
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ANEXO V_ DECLARAÇÁO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data: 00.00.2021

Convite n." 000i2021

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar xxxxxxxxxxx

Declaro para os devidos fins, que
Identidade n'
Jurídica

CPF n"
inscrita no CNPJ sob no

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, referente ao Convite n' 00012021,

Processo no 0000.0000.000.0000.

(Looal e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de ma das inform ará na Df,SCLASSIFICAÇ Àoaap Jurídica.

representânte legal da Pessoa

portador(a) da Cédula de

(t rL(
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ANEXO VI _ DECLARAÇAO DE PARENTI,SCO

Datâ:00.00.2021

Convite n." 000/2021

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar xxxxxxxxxxxx

(Nome da Pessoa Jurídica pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no através de

representânte legal, _(nome), _(qualificar) 

-, 

inscrito no CPF/MF sob o n"
portador da RG n" DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que náo possui em seus

quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na

Secretaria de Estado de Educação/Conselho Escolar xxxxxxx que atuem diÍetamente na realização do certame dou na

posterior formalizâçâo contratual-

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A fâltâ de ma das in INABILIT A0 da Pessoa Jurídica.
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privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no

ANEXO VII _ DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚD[, DO TRABALHO - SESMT

Dâtâ:00.00.2021

Convite n.'000/2021

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar xxxxxxxxxx

ome Juridi pessoa j urídica de direito
através de representânte

legal, nome), qualificar) inscrito no CPF/MF sob o tro _, portador da
RG n" DECLARA, sob as penas da lei, que âtenderá as Normas Regulâmentadoras dâ Portâriâ nn

3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contÍato, e. que tem condições de apresentar as documentações

solicitadas na Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25l08i 17, conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A faltâ de ma das inform deste ânexo nA DESCLASSIFIC AO da Pessoa Jurídica.
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ANEXO VIII_DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE yINCULAÇÃO FUTURA

A pessoa juídica inscrita no CNPJ no por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr. (a) portador (a) da Carteira de Identidade n'
e do CPF n" DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções administralivas cabíveis e sob

as penas da lei, que contratará o(s) profissional(is) para se(em) responsável(is) técnico(s) da obra objeto do CONVITE n'
000/2021, de acordo perfil indicado nos Artigos 8o e 9'da Resolução 218/ 1973-CONFEA, apresentará o Contrato registrado
no CREA no âto dâ âssinatura do contrato com o Conselho Escolat xxxxxxxxxx

1) Engenheiro (a) Eletricista

Local e data.

lNome - ldentidade CPF e assinatura do representante legal)

(p
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ANEXO IX _ MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o xxxxx/2021 que celebram o Colégio Estadual _ e A
EMPRESA para os fins que especifica, sob as condições a seguir
descritas

o Colégio Estadual xxxx, por intermédio do COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO do Conselho

Escolar xxxxx, CNPJ N." xxxxxxx, pessoa

jurídica de direito público intemo, representado neste ato pela(o) Presidente do Conselho (nome)

brasileira(a), (estado civil), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o n" SSP-GO, e no CPF sob o no

_, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa ..... .... pessoajurídica de direito
privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador da RG n. ------------------------ e CPF N.
com seus atos conslitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em na .................................... inscrita no

CNPJiMF sob o no ............... Inscrição Estadual n'............ doravante denominada apenas CONTRATADA,
tem entre si justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal no 8.666, de 21 dejunho de 1993 e sua

alterações posteriores, o Contrato n",000/2021, conforme Edital Convite n,'000/2021 da Comissão de Licitação da

SEDUC, processo n.' 0000.0000.000.0000, sob o regime de execução empreitada poÍ preço global, mediante as cláusulas

e condições a seguir delineadas.

CLÀUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l.l Constitui objeto do presente ajuste a reforma e ampliação no Colégio Estadual xxxxx, nâ cidade de

xxxxx-GO, conforme Projetos e toda a Documentâção apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, independente

de trânscrição.

CIONADOS EM
SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FUNDAÇÕES E SONDAGENS
ESTRUTURA
INST.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURÂ
INSTALAÇÕES HIDRO.SANITÁRIAS
INSTALAÇÕES ESPECIAIS
ALVENARIA E DIVISÓRIAS
IMPERMtrABILIZAÇÃO
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS

FO
VESTIMENTO DE PAREDES
RROS
VESTIMENTO PISO

MARCENARIA
ADMTNTSTRAÇÃO - Ifi XSAI-tSraS
PINTURA
DIVERSOS

0l'
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1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades â serem

desenvolvidas encontra-se o objeto por ela

homologado nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇÕES

2.I DA CONTRATANTE

2.1 . I Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao setor

competente;

2.1 .l .2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executâdos e dos materiais a serem empregados juntamente

com Fiscal da SEDUC.

2.1 .l .3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das

normas do contrato.

2..l .l .4 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que

esteja obrigado pela legislação vigente,
fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da

obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovad4 ou

em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos

termos do artigo 69, da Lei Federal o' 8.666193.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades

constatadâs e cumpridas todas as

formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários.

'+\Q>^

2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos,

a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto

desta contratação, em quantidade

suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosaÍnente, aos

projetos de engeúaria que lhe forem fomecidos pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela

CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigaçÕes tributilrias e sociais admitidas na

execução do presenÍe instrumento;

2.2.1 .4 Responder pelos danos de qualquer nâturezâ, inclusive o caso de dano ao patrimônio de terceiros que

venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de

quem em seu nome agir.

2.2.1.5 i, expressamente vedada à subcontratação do vâlor total do contrato, â subcontratação parcial

poderá ser possível com anuência da

titular destâ Pasta, devendo âpresentar o limite máximo e os serviços passiveis pâra â subcontrâtâçâo parcial em

relação ao vâlor totâl da obra. Adicionalmente devê ser apresentâda a documentação de regularidade Íiscal e

trâbâlhistâ, e, o contrâto Íirmado entre a adjudicatária e a pessoa jurídicâ subcontratada.

2-2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

cen'alizado da subcontrataÇão 
R!úuq -
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2.2.1 .5.2 A subcontrâtação parcial ficará Iimitada a 30oá (trinta por cento) do total do contrato

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontrataçâo são:

â) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metiílica;

c) Subestação;

ay Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

0 Centrâl de Gás:

g; SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

ty Esquadrias MeLílicas, e;

4 Transporte de Entulho

2.2.1 .6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justiÍicação por paÍe dest4
qualquer objeto que sejajulgado

insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

CONTRATANTE, no local da obra ou

serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1 .8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e âprovâção

da CONTRATAITITE.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos

profissionais, nos casos de faltas, impedimentos,
bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenhâ sido solicitada pela

CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta;

2.2.1 .10 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas

responsabi lidades contratuais.

2.2.1 . I I Emitir notas fiscâis com a discriminação completa do objeto e a indicação do n' do Convite, Contrato

e do Convênio Federal a que se

referem, sob pena das mesmas não serem atestadâs.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como a
estrita obediência à prescriçÕes e

exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com

dimensões, dizeres e símbolos a serem

determinados pela CONTRATANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade

elétricâ, quando houver "Instalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições

constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto Federal n.90.927185, Resolução n. 218/73 e Resolução n. l0l0/2005.

2.5.1 No ato da assinâturâ do Contrato a CONTRATADA, deverá comprovar por meio de Contrato de

Serviço do profissional habilitado e

respectivo CRQ-JUS - Certificado de Registro de Quitação Jurídica.

2.5.2 Em àtendimento a Instrução Normâtivâ n" 007/2017-GAB/SEGPLAII, a qual dispõe sobre os

procedimentos e requisitos mínimos a

seremseguidosnos@realizadospeIaAdministraçáoPúbIicaEstadual'
relacionado ao cumprimento das Normas Regulâmentâdoras de Segurança e Saúde no Trâbâlho, â Pessoa Jurídicâ
Contrâtâda deverá fornecer ao Órgâo Contratante: 

\ 
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l - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa Jurídica
Contratada;

rr - Cópias atualizadas dos Atestâdos de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências

da unidade escolar;

rrr - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientâis (PPRA) da Pessoa Jurídica contratada;

rv - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétric4 trâbalho em altura e espaço confinado,
quando for o caso) de todos os empregados

dâ contratadâ que irão trabalhar nas dependências da unidade escolar;

v - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçáo dos treinamentos de segurança em

conformidade com as Normas
Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -
l0 Brísico), máquinas e equipamentos (NR
-12), trabalho em altura §R 35) e outros;

vr - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos

empregados que irão trabalhar na unidade
escolar;

Ain c nsiderando o estâbelecido no Art.5o da Ins O7l20I7-GAB/SEGPLAN ,â

comprometer-se-à com os sequi ntes itens. conforme as exisências lesais:

r - Formar sua Comissão Intemâ de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme

determinaçÕes da NR-s dâ Portaria 3.214178;

rr - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de

conservação e funcionamento, bem como,
treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por

parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

lr - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a

serviço da Unidade Escolar Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

rv - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram
treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto à medidas

de controle existentes, em atendimento às

Normas Regulamentadoras do MTE;

v - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se necessário,

solicitar o auxílio dâ contratante (verificar
isto j uridicamente);

vr - Providenciar as âtualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para

as atividades / serviços contratados;

vlr - Providenciar a elaboração dâs documentaçÕes exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais

como: trabalho em altura (NR 35),
eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas

Regulamentadoras do MTE;

2.5.3 O Diretor da Unidade Escolar contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Jurídica contratad4
quanto ao cumprimento das

cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contrâtuais ou da legislação referente à saúde e

segurança no trabalho, implicará na

+êSa
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aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão
quanto à falta por não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas
Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

2.5.4.1 Os documentos aos quais se referem o item 2.5.1 devem ser fomecidos, no âto dâ âssinâturâ
contratual, ao(a) Direto(a) contratante, que os

encaminhará imediatâmente âo:

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver (Goiânia,
Anápolis, Jataí e Quirinópolis) para

validação em 5 dias;
*Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao Diretor(a) da unidade escolar,
que serão apresentados ao FISCAL da

obra, indicado pela Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das

exigências das Normas Regulâmentâdoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLÁUSULA Tf,RCf,IRA - DO PREÇO E CONDIÇ OES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

3.1 DO PAGAMENTO

3.1.1 Os serviços custarão à CONTRATANTE RS
(...................,........ .......» que serão pagos

à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da apresentação das Notas Fiscais

correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para a solução de débitos de responsabilidade da
CONTRATANTE.

3.1 .2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo
que as faturas deverão ser

apresentâdas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1 .3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Cenidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do
Município no qual a Pessoa Jurídica se

Iocaliza.

3.1 .3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Declaração Contábil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situaçâo regular e que os serviços
referentes à fatura apresentada estão

contabilizados.

3.1.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.2 O pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção

de I loÁ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas

DESONERADAS, seguindo o que determinâ o Art. 7", §6', da Lei n' 12.546120ll.

3.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguâda no Projetô
Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito
da retenção, o valor da mão-de-obra não

será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

3.3 Para o pagamento da lu medição, a CONTRATADA deverii além dos documentos enumerados no item

3,1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTS) referentes aos serviços
contralados.

apiiultP-

N'
-KêíJ

,\=-



3.4 DO REAJUSTAMENTO

3.4.1 PaÍâ efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a partir da data de apresentâção

do orçamento a que a proposta se

referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo
da Construção - OBRAS CIVIS

obedecendo à seguinte fórmula;

M =V( I/ Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a
proposta se referir.

Io - Índice referente ao mês dâ data do orçamento a que a propostâ se referir.

4 CLAUSULA ÔIIÂPTÀ _ RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOSs

4.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçâmentários:
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5 CLÁUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

5.1 O presente Contrato vigerá pelo prazo necessiirio à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela

CONTRATANTE, suspende o pram de execução, bem como o prazo de vigênciâ contratuâl, que voltârá a correr, pelo seu

saldo remanescente, quando da retomada da obr4 condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRATAI)A manterá, durante todâ â execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas na licitação.

5.3 PRÁZO

5.3.1 O prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria e

Cronograma Físico-Financeiro.

5.4 PRORROGAÇÃO

5.4.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade

da contratante, a Lei Federal n" 8.666i 93

e a legislação pertinente.

6 CLAUSULA SEXTA. DA FISCALIZA ÇÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pelâ Superintendência de

lnfraestrutura da SEDUC.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponível
para lançamentos no local da obra,

sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar,

diariamente, cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos

trabalhos da CONTRATADA, deverão ser

anotados e assinados pela Fiscalização no Dirírio de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio

Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotâções obrigatórias sobre os serviços em aÍrdamento e os programados, a CONTRATADA
deverá recorrer ao Dirário de Obra,

sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou

condições especiais.

6.4.1 Neste caso, tâmbém é imprescindivel â âssinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica

com o fato relatado.

6.4.2 A panir do inicio da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão

perrnanecer no canteiro. O Diário de Obra
é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão

ser realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente Íegistrados no "Diário de Obra":

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1 .3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1 .5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;
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6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1 .8 Outros fatos que, ao juízo da contrâtada, devem ser objeto de registro.

6.5.2 PELA FISCALIZAÇAO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub.itens anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o ândamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronogramâ;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Oconências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente aô trâbalho de fiscalização.

7 CLAUSULA SETIMA _ DO ECEBIMENTO DOS SERVIÇos

7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da

sua perfeita execução, dâ seguinte forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompaúamento e fiscalização, mediânte termo circunstanciado,
assinado pelas paÍes em até 15

(quinze) dias da comunicação escrita da contratâda;

7.3 Definitivamente, em até 60 (sessenta) dias conidos, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediânte termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do

objeto aos termos contratuais, observado o disposto no ârt. 73 da Lei Federal n" 8-666193. Na hipótese de ocorrência das

situações previstâs no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.

S CLÁUSULA OITAVA_ DA EXECUÇÁO

8.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor competente

da SEDUC;

8.2 A contralada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em

epígrafe, fará parte integrânte da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagaÍnento de parcelas, caso este não

esteja em harmonia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorizâção da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especiÍicação, o

setor responsável estabelecerá

aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratadq sem qualquer ônus para o

mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as noÍnas, especificações

ou com as determinações pré-estâbelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela

fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

8.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Fisico-Financeiro a contar
da data emissão da ordem de serviço. T"'Sa 
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t0 CLÁUSULA DÚCIMA - DA Rf,SCISÃo

lo.r O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 10.1.1 Por

mútuo interesse e acordo das partes;

10.12 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

lo.r.3 Unilaterâlmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial

se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuâda indisponibilidade dos serviços;

ro r.í Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pâgamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for
decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

to.t.s Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificaçÕes, projetos ou prazos.

ro.i.o Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

ro.r.r A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de
lnfraestrutura a comprovar a impossibilidade de conclusão

da obra no prazo estipulado.

ro.r.s O atraso injustificado no início da obra.

ro.r.e A paralisação dâ obra, sem justa causa e prévia comunicação à Superintendência de
Infraestrutura - SUPINFRA.

to.r.roO desatendimento à determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

ro.1.r O cometimento reiterâdo de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Diário de Obra.

ro.l.12A decretâção de falência da contratad4 ou dissolução da Sociedade.

ro.r.r:A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura dâ contratâda, que prejudique
a execução do contrato.

ro.r.:+Os casos de rescisão previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta Cláusula acarretarão as

consequências previstâs no Artigo 78 a 80, da LeiFederal n" 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções
previstas neste contrato.

r0.1. i5 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,

se houver; os pagamentos devidos pela
execução do contrato aÍé a dala da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes
casos:

ro.r.rs.r Quando o Conselho Escolar via Superintendência de Infraestrutura suprimir os serviços além do limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial do contrato.

ro r rs z Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo

dJ
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9. CLÁUSULANONA-DASALTERAÇÕES

g r Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço
global, não há possibilidade de formalização de termo aditivo visando

eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações
qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da
CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do aÍt. 65 da Lei Federal no. 8.666i93, e nos
limites fixados no §2' do referido artigo.

-(Isrx§-superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo



em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou gueÍÍai ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, sendo fâcultado à contratâda optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até

que seja normalizada a situação.

ro r rs: O atraso superiôr a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de

obras, serviços ou fomecimento, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

l0.r.rs4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço
ou fomecimento, nos prazos

contratuâis, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

ro.r rs s Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela

máxima autoridade da esfera

administrativa a que está subordinado o Contratânte e exaradas no processo administrâtivo a que se refere o contrato.

ro r.rs o A oconência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovad4 impeditiva da execução do

contrato.

ror tsr O presente contrato podeÉ aind4 ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da

Secretaria de Educação mediante
autorização expressa do Secretário, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de

medição rescisória.

1 1.1 A recusa injustiÍicada do adjudicatrário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caraatenzÃ o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o

às penalidades legalmente estabelecidas.

11.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulâmentares previsÍas, o contratâdo estará

sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites mriximos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do

adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda nâ hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias

contados da data de sua convocaçào:

n ,0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fomecimento

ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

rl 0,7Vo (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍe do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etapa do cronograma fisico de

obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

11.2.1 A multaaquese refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato

e aplique as demais sanções previstas

nesta Lei.

I I .3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da dâta do recebimento

da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

1 1.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes na Secretâria de Estado da Educação em relâção à Contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

ll.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivâdamente e por conveniência

\
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administrativa, mediante ato do Conselho Escolar, devidamente j ustificado.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



I 1.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação de pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal n'
8.666t93.

I 1.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

iicitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstâs neste Edital e

das demais cominações legais.
I I .8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do ârt. 87 da Lei Federal no 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com inciso II do mesmo artigo,facultadâ a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

1 I .9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal n' 8.666/93 é de competência exclusiva
do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

ll.l0Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitânte vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

I2. CLÁUSULADÉCI]UASEGUNDA_DACONCILIAÇÃOEMEDIAÇÃO

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta

licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no

âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307,

de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA CLÁUSULA COMPROMI SSÓRIA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao aj uste decorrente desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante âos direitos
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

bomplementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu j ulgamentô â CÂMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), OUtOTgANdO A ESIA OS

poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdiSo e tutela do Poder Judiciiírio para julgamento

desses conflitos, consoante instrumento em Anexo I.

14. CLÁUSULADÉCIMA aU4RrA__DA_BECIS'IR'O

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n' 5.194, de 14/12166 e resolução 425,

de 18i l2l1998, do CONFEA.

I5. CLÁUSULADÉCIMA aUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

l5.l A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurançâ do trabalho realizzdo, bem como os materiais utilizados i1a obra

a(,$ru:t-u"

pelo periodo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

+(
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I6. CLÁUSULA DIíCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃo

16. I O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no

artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n' 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

11. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA. DA VINCULAÇÃo

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n'00012021, vinculando-se ao Processo no

0000.0000.000.0000 e proposta da Contratâdâ.

18.1 - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiás do Estado

de Goias, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos

de Direito Público, aplicandoJhes. supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito
Privado, na forma do anigo 54 e 55, inciso XII, da Lei n" 8.66611993 eLei 17.92812012

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na

presença de (02) duas testemunhas.

Conselho Escolar xxxxxx, em xxrxx (nome do Município), aos 

- 

dias do mês de 

- 

de 2021 .

NOME
Presidente do Conselho Escolar

CONTRÂTAI\ÍTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

RC n"

Nome

CPF n. ': _ .flJ$x!'

(

RG n. ':

e CPF

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
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ANEXO T DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

r) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de

qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a

direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de

tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de

regência da CÀMARA DE CONCILIAÇÀO. MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL
(ccMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será compostapor

Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regulârmente inscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostâs sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo

sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual n' I 14, de 24 de j ulho de 201 8, sem prejuízo da aplicação

das normas de seu Regimento Intemo, onde cabível.

:y A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

+l O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

sl A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as noÍrnas integrantes do

ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

oy Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas noÍrnas de regência (incluso o seu

Regimento Interno) da CAMARA DE CONCILIAÇAO,MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei n' 13.140, de

26 dejunho de 2015, na Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018 e na Lei Estadual no 13.800,

de l8 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as pârtes.

7) A sentençâ arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais

necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A
eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), E NãO iMPIiCA E NCM

devení ser interpretâdâ como renúncia à arbitragem, nem afetará a existênci4 validade e eficácia da presente cláusulâ

arbitral.

Conselho Escolâr xxxxx, em Goiás aos dias do mês de 

- 

de 2021

CONTRATANTE:
NOME

Presidente do Conselho Escolar xxxxx

NOME
l' Membro Fiscal do Conselho Escolar

CONTRATADA:
NOME

"t)(t,Pessoa Jurídica xxxx

"e[_\]]P-
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X - COMPROVANTE D[, RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO CONIVITE N' OO4 /202I

EMPRESA CONVIDADA

CONSELHO ESCOLAR DOM CÂNDIDO PENSO

Contraração de Pessoa Jurídica de engenharia para AMPLIAÇÀO e REFORMA, no COLEGIO ESTADUAL DOM
CÂNDIDO PENSO, no Município de Aruanã -GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentríri4 Memorial Descritivo, e,

Cronograma Físico-Financeiro. - PoÍarias: 269912020 e2182/2021 - Processos: 202000006038727i202000006010668.

Razão Social:

CNPJ:

EndereÇo:

Cidade: Estado:

Telefone: Celular: e-mail

Pessoa para contato:

Data: I I

Carimbo CNPJ

Nome e assinatura da Pessoa Jurídica
al))N
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ANEXO X - COMPROVANTI, DE RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO CONVITE N'00.t /2021

EMPRESA INTERESSADA

CONSELHO ESCOLAR DOM CANDIDO PENSO

Contratâção de Pessoa Jurídica de engenharia para AMPLTAÇÃO e REFORMA, no COLEGIO ESTADUAL
DOM CÀNDIDO PENSO, no Município de Aruanâ -GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial
Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro - Portarias: 2699/2020 e 218U2021 Processos:

20200000 60387 2712020000060 I 0668.

Razão Social;

EndereÇo:_

Cidade: Estado:

Telefone: Celular: e-mail:

Pessoa para contato:

Dàtal' I I

Carimbo CNPJ

Nome e assinatura da Pessoa Jurídica

g

I

CNPJ:

I

I
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coNvrrE N" 004i2021

TERMO DE RENÚNCIA/ HABILITAÇÀO

(Lei Federal n" 8.666/93, art.43,lll)

A empresa abaixo assinada, participante da Licitação modalidade CONVITE, N'004/2021 - Ponarias:

269912020 e 218212021 - Processos: 202000006038727/202000006010668 destinado à conÍatação de pessoa jurídica

especializada em prestaçâo de serviços de Engenharia e/ou Arquitetura para atendimento das despesas com AMPLIAÇÃO
e REFORMA, conforme Projetos, Planilhas Orçamentárias, Memorial Descritivo e Cronograma Físico Financeiro, no

COLEGTO ESTADUAL DOM CÂNDIDO PENSO, no município de Aruanã, no ato licitatóÍio em questão, declara, na

forma e sob as penas da Lei no 8.666193, obrigando a empresa que respectivamente representa, que não pretende recorrer de

decisão da Comissão de Licitação, quanto âo julgamento da documentação, renunciardo, assim, expressamente, ao direito
de recurso e âo prâzo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o andamento normal do procedimento licitatório,
passando-se à abertura dos envelopes propostas.

de de

Assinatura do representante da empresa
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CONVITE N'OO4i2O21

TERMO DE RENÚNCIA/JULGAMENTO PROPOSTA COMERCIAL

(Lei Federal n" 8.666193, art. 43,lll)

A empresa abaixo assinada, participante da Licitação modalidade CONVITE, N' 004/2021,

Portarias:269912020 e 218212021 - Processos: 202000006038127/202000006010668 destinado à contratação de pessoa

juridica especializada em prestação de serviços de Engenharia e/ou Arquitetura para atendimento das despesas com

AMPLIAÇÀO e REFORMA, conforme Projetos, Planilhas Orçamentiírias, Memorial Descritivo e Cronograma Físico

Financeiro, no COLEGIO ESTADUAL DOM CANDIDO PENSO, no município de Goirís, no ato licitatório em questão,

declara, na forma e sob as penas da Lei n" 8.666/93, obrigando a empresa que respectivamente representa que não pretende

recorrer de decisão da Comissão de Licitação, quanto ao julgamento da proposta comercial, renunciando, assim,

expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o ândamento normal do

procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes propostas.

de de

Assinatura do representante da empresa
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